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O fluxo mundial de investimen 
de dólares em 2007, conduzido por 79 m 
suas mais de 790 mil afiliadas espalhadm 
publicados pela UNCTAO, extraídos d( 
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Até o final da década de 1970 
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crescente atratividade dos países asiátic-

A partir de meados da década 
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vestimentos estrangeiros oscilou posil 
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pode ser atribuída a fatores como a esta 
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A realização dos investiment, 
cente, mas fatores econômicos, político 
sua intensificação nas últimas décadas, 
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